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Advogados de suspeito de morte de médico entram com Habeas Corpus 
 
TJPE recebeu pedido de Habeas Corpus na 1ª Câmara Criminal. Junto com pai, bacharel em 

direito é suspeito de planejar morte de médico. 

 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) informou, na 
tarde desta sexta-feira (4), que os advogados do bacharel 
em Direito Cláudio Amaro Gomes Júnior entraram com 
pedido de Habeas Corpus na 1ª Câmara Criminal. O 
bacharel em Direito e o pai, o médico Cláudio Amaro 
Gomes, são os principais suspeitos pelo assassinato do 
cirurgião Artur Eugênio de Azevedo Pereira, no dia 12 de 
maio. 
 
Segundo o TJPE, o desembargador Roberto Lins, 
responsável pelo processo, fez uma alegação de prevenção 
– recurso usado para que processos relacionados entre si 
fiquem a cargo de um mesmo desembargador. Conforme o 
órgão, o processo deve ser repassado para o 
desembargador Marco Maggi, da 4ª Câmara Criminal, que 
está acompanhando o Habeas Corpus do pai de Cláudio 
Amaro Júnior. 
 
O TJPE informou que, até o momento, nenhum pedido de 

revogação de prisão por parte dos advogados do bacharel havia sido feito no Tribunal. Ainda 
nesta semana, a juíza Gisele Vieira de Resende, da 1ª Vara do Tribunal do Júri de Jaboatão dos 
Guararapes, deferiu o pedido da Polícia Civil para que fossem prorrogadas as prisões 
temporárias dos dois. Desse modo, eles ficam presos por mais 30 dias, no mínimo. A Polícia 
Civil entrou com o pedido na última terça (1º), um dia antes da prisão temporária dos dois 
expirar. 
 
Cláudio Gomes e o filho estão presos no Cotel desde o dia 3 de junho. De acordo com o 
delegado Guilherme Caraciolo, a permanência dos suspeitos na prisão é muito importante para a 
conclusão do inquérito. Caraciolo revelou que, mesmo detidos, os dois estariam fazendo 
ligações telefônicas para intimidar testemunhas. A polícia ainda investiga dois suspeitos pelo 
assassinato de Artur Eugênio, que não foram presos por falta de provas. 
 
Entenda o caso - O médico Cláudio Gomes e o filho são suspeitos de planejar a morte do 
cirurgião Artur Eugênio, que foi arrastado por dois homens na entrada do prédio onde morava, 
em Boa Viagem, na Zona Sul do Recife, na noite do dia 12 de maio. O corpo dele foi 
encontrado no dia seguinte, com quatro marcas de tiro, às margens da rodovia BR-101, em 
Jaboatão dos Guararapes. O carro da vítima foi queimado e abandonado no bairro da Guabiraba, 
Zona Norte do Recife. As investigações apontam que Cláudio Gomes e Artur, que já 
trabalharam juntos, tinham divergências profissionais, o que teria motivado o crime. Cláudio e o 
filho devem ser indiciados por sequestro, homicídio duplamente qualificado, roubo e associação 
criminosa. 
 



No dia 13 de junho, a juíza Inês Maria de Albuquerque, da 1ª Vara do Tribunal do Júri de 
Jaboatão dos Guararapes, indeferiu o pedido de revogação de prisão para o médico Cláudio 
Gomes. No dia 9 de junho, o desembargador Marco Maggi, 4ª Câmara Criminal, já havia 
negado pedido de habeas corpus feito pela defesa do médico. Artur era paraibano e atuava no 
Hospital de Câncer de Pernambuco, Hospital das Clínicas, Imip e Português. Ele tinha família 
em Campina Grande e era formado pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB). O médico era 
benquisto e descrito como uma pessoa calma - o corpo dele foi enterrado no dia 15 de maio, em 
Campina Grande. 
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Tribunal de Justiça com inscrições abertas para curso de férias 
 
A partir do dia 14 de julho, as crianças de 7 a 10 anos terão seis novas opções de entretenimento 
no Recife. As oficinas de férias, que vão até o dia 31, no bairro do Recife, são organizadas pelo 
Memorial da Justiça do Tribunal de Justiça de Pernambuco, para mostrar o papel do Poder 
Judiciário na construção da cidadania. O número de vagas é limitado, e as inscrições devem ser 
realizadas pelo e-mail memorial.educativo@tjpe.jus.br ou pelo telefone (81) 3181-9440. 
 
As atividades serão baseadas na exposição "Uma questão de justiça", também organizada pelo 
Memorial, que mostra processos antigos e arquivos históricos, como figurinos, objetos e 
imagens, para resgatar temas como escravidão, capoeira e cangaço. As oficinas, que vão 
começar às 14h, e terminar às 18h, terão como tema culinária, teatro, música, xadrez, história 
em quadrinhos e mamulengo através de um universo lúdico e pedagógico. 
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Liminar autoriza reabertura do Game Station Buffet, no bairro do Pina 
 
Casa de festa foi interditada pela Vigilância Sanitária no último dia 4 

 
O Game Station Buffet, localizado no bairro do Pina, Zona Sul do Recife, está autorizado 
funcionar a partir deste domingo (6). A casa de festa foi interditada pela Vigilância Sanitária do 
Recife, no último dia 4, após denúncia de surto alimentar de 18 pessoas, na maioria crianças, 
que ingeriram comidas produzidas pelo estabelecimento para um aniversário. A decisão liminar 
foi concedida hoje pelo juiz Marcus Vinicius Nonato Rabelo Torres, autorizando o retorno às 
atividades. 
 
Em nota, o Game Station Buffet informou que o estabelecimento forneceu alimentos para 12 
festas infantis e não foi notificado de nenhum mal estar entre os clientes, apenas no evento que 
gerou a denúncia. Na quinta-feira (3), a Vigilância Sanitária recolheu amostras de salgados e 
doces para análise, além de convocar 25 manipuladores de alimentos do local para fazer coleta 
de material nas unhas, para identificar possíveis causas. 
 
Confira a nota na íntegra: 
 
Uma decisão liminar concedida na tarde deste domingo (06) pelo juiz Marcus Vinicius Nonato 
Rabelo Torres, autorizou o retorno às atividades do Game Station Buffet, localizado à Rua 
Estudante Jeremias Bastos, 228, no bairro do Pina. Em virtude da divulgação na imprensa do 
ato de interdição, o estabelecimento esclarece que: 
 
1 – Na ultima quarta-feira, 02 de julho de 2014, o Buffet forneceu alimentos para doze festas 
infantis. Todos os itens repassados aos clientes foram produzidos na mesma cozinha e 
manipulados pelos mesmos funcionários, não tendo sido constatado qualquer mal estar entre os 
que consumiram os produtos nos demais eventos, exceto naquele que gerou a denúncia e 
posterior interdição. Desta forma, acreditamos que seja necessário analisar amostras de 
alimentos advindos de outras fontes, de outros fornecedores, que porventura possam ter sido 
servidos na referida festa. 
 
2 – Quando visitado pela equipe da Vigilância Sanitária do Recife, na quinta-feira, 03 de julho, 
o estabelecimento não se negou a fornecer material para análise, nem a colaborar com a 
apuração do ocorrido. Nesta ocasião, foram coletados produtos e insumos, que foram levados 
para análises, com resultados previstos para conclusão num prazo de cinco dias, sem que tivesse 
sido necessária a interdição imediata do estabelecimento, visto que, no local, não foi encontrada 
qualquer situação em desacordo com as regras e padrões de vigilância à saúde. 
 
3 – No dia seguinte à primeira visita, a Vigilância Sanitária do Município retornou ao local e 
interditou o Buffet sem apresentar qualquer justificativa para tal ato e sem que se comprovasse a 
existência de qualquer irregularidade nas amostras fornecidas ou no local de preparo dos 
produtos. 
 
4 – Por esta razão, a justiça entendeu e demonstra, por meio da decisão de reabertura do Game 
Station Buffet, que não há indícios que justifiquem a suspensão das atividades do mesmo. O 



estabelecimento se mantém à disposição para colaborar com o trabalho das autoridades 
sanitárias da cidade e deseja que o fato seja esclarecido com o máximo de celeridade.  
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O veredito do CNJ 
 
Aprovado por unanimidade, relatório lista ao TJPE 17 medidas para atenuar o caos do sistema 

prisional e Pernambuco 

 
Elaborado após mutirão no Complexo do Curado, na 
Zona Oeste do Recife, relatório do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) tece críticas ao Poder 
Judiciário estadual. Aprovado por unanimidade pelo 
plenário do órgão no mês passado, o documento 
definiu 17 recomendações e estabeleceu prazos. O 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) agora terá 

até 90 dias para promover melhorias e dar sua contribuição para amenizar o caos no sistema 
prisional, considerado um dos mais problemáticos do Brasil. Proporcionalmente, Pernambuco 
tem a maior superlotação carcerária, à frente de São Paulo, e um elevado percentual de presos 
provisórios, como são chamados aqueles que ainda estão na condição de suspeitos de crimes. 
Metade dos cerca de 30 mil presos aguarda julgamento. 
 
A falta de um sistema de informática integrado é uma das principais críticas do relatório, 
assinado pelo juiz alagoano José de Braga Neto, ao Judiciário pernambucano. Em 2011, no 
último mutirão do CNJ na unidade, à época ainda chamada de Presídio Professor Aníbal Bruno, 
o órgão já havia censurado a forma como era realizado o monitoramento da situação dos presos 
e a falta de controle sobre o prazo dos benefícios concedidos a cada um deles. “O sistema 
informatizado para controle de processos (chamado Judwin), adotado pelo TJPE, é precário, 
diga-se de passagem, o qual desde o último mutirão foi alvo de recomendações para fins de 
melhoria e, continua com dois módulos (..) que não se integram”, escreveu José Braga Neto. As 
impressões do magistrado do Estado vizinho subsidiaram o voto do relator Guilherme Calmon, 
um dos 15 conselheiros do órgão. 
 
Pernambuco tem quatro Varas das Execuções Penais, divididas por regiões. O Complexo do 
Curado abriga 22% da população carcerária do Estado. Ele e outras seis unidades prisionais são 
da 1ª VEP, responsável por pelo menos 16 mil casos. A discrepância entre o número de 
servidores de cada vara e a respectiva quantidade de processos também mereceu destaque do 
CNJ. “A 1ª VEP tem a quantidade de processos total equivalente à soma das demais VEPs 
juntas, com o mesmo quantitativo de servidores (18)”, destacou o juiz alagoano. 
 
A demanda de processos superior à capacidade do Judiciário em julgá-los ajuda a explicar o 
caos do Complexo do Curado. Com capacidade para 1.466 vagas, confinava 6.862 homens em 
abril, início do mutirão, dos quais 4.448 deles aguardavam a sentença. Um índice de 64,8% de 
provisórios. A situação de um detento suspeito de homicídio em Olinda chamou a atenção do 
magistrado designado pelo CNJ. Rodrigo da Silva Gonçalves está no cárcere há seis anos e seis 
meses. Mas, até agora, só ele foi interrogado, sem que nenhuma testemunha tenha sido ouvida. 
Nove audiências designadas não foram realizadas. “O paciente está preso há cerca de 2.400 
dias, sem saber sequer quantos meses mais terá que aguardar para que a instrução seja 
concluída, com provável impronúncia diante da ausência de provas, mesmo sendo totalmente 
desnecessária sua prisão”, destacou o magistrado. 
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Defesa de suspeito de participar da morte de médico pede revogação da prisão temporária 
 
Recurso foi impetrado na 1ª Vara do Tribunal do Juri de Jaboatão, nesta sexta-feira 

 
A defesa do bacharel em Direito Cláudio Amaro Gomes Júnior, suspeito de envolvimento no 
assassinato do cirurgião-torácico Artur Eugênio Bezerra de Azevedo, entrou com um pedido de 
revogação da prisão temporária do cliente, confirmou ao Portal FolhaPE o advogado Braz Neto. 
O recurso foi impetrado na 1ª Vara do Tribunal do Juri de Jaboatão dos Guararapes, às 11h28 
desta sexta-feira. Cláudio Júnior está detido no Centro de Triagem (Cotel), em Abreu e Lima, 
junto com o seu pai, o médico Cláudio Amaro Gomes, que também é suspeito de participação 
na morte do colega de profissão. 
 
Na petição, o advogado considerou a Presunção de Inocência, prevista no artigo 5º a 
Constituição Federal (CF). “Ninguém pode ser considerado culpado até o trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória”, declarou Braz Neto. Questionado sobre a expectativa de um 
possível deferimento do pedido pela juíza substituta Gisele Vieira de Resende - que deve 
analisar o caso -, o advogado demonstrou confiança. “Estamos esperançosos, pois ele preenche 
todos os requisitos exigidos para a revogação da prisão temporária”. 
 
Na última quarta-feira (02), a juíza substituta Gisele Vieira de Resende deferiu o pedido de 
prorrogação temporária do médico e do bacharel em Direito, feito pelo delegado Guilherme 
Caraciolo, que está à frente do inquérito que investiga o assassinato do cirurgião torácico Artur 
Eugênio de Azevedo Pereira. Com isso, os dois suspeitos devem ficar mais 30 dias na prisão. 
 
Na solicitação da prorrogação da prisão, o delegado alegou que a soltura deles poderia 
comprometer as investigações. Segundo apurou a polícia, o médico e o bacharel em Direito 
realizavam ligações telefônicas e vinham ameaçando testemunhas. A Secretaria de 
Ressocialização (Seres) identificou que Cláudio Júnior chegou a passar 20 dias no castigo, 
sozinho em uma cela, após ter sido constatado que ele teve acesso a um celular.  
Uma sindicância foi aberta para apurar como o equipamento chegou até as suas mãos. 
 
O pedido de revogação da prisão temporária já havia sido feito pela defesa do médico Cláudio 
Amaro Gomes, no dia 13 de junho. A solicitação, no entanto, foi indeferida pela juíza Inês 
Maria de Albuquerque, titular da 1ª Vara do Tribunal do Júri de Jaboatão dos Guararapes. 
Antes, no dia 09 de junho, o profissional teve negado o pedido de Habeas Corpus. 
 
O corpo do médico paraibano Artur foi encontrado dentro do seu veículo, às margens da BR-
101, nas imediações do município de Jaboatão dos Guararapes, na Região Metropolitana do 
Recife (RMR). A vítima apresentava quatro disparos de arma de fogo. O cirurgião-torácico 
Cláudio Amaro Gomes e o seu filho, Cláudio Amaro Gomes Júnior, foram detidos no dia 03 de 
junho como suspeitos de serem os mandantes do assassinato. O veículo do médico foi 
encontrado um dia depois do cadáver, no bairro da Guabiraba. 
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Liminar da justiça reabre bufê infantil no Pina 
 
Uma decisão liminar dada pelo juiz plantonista do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), 
Marcus Vinícius Nonato Rabelo Torres, autorizou neste domingo (6) a reabertura do Game 
Station Buffet. O estabelecimento, localizado no Pina, Zona Sul do Recife, foi fechado na 
última sexta-feira (4) pela Vigilância Sanitária. De acordo com a empresa, a justiça entendeu 
que não há indícios que justifiquem a suspensão de suas atividades.  
 
Em nota, o Game Station respondeu que permanece à disposição das autoridades sanitárias e 
deseja que o caso seja esclarecido com máxima rapidez. A empresa ainda revelou que no dia 3 
de junho, ao receber a visita da vigilância, não se negou a fornecer o material coletado para a 
análise. Porém, na sexta-feira (4), a Vigilância sanitária interditou o estabelecimento sem 
apresenta justificativas que comprovassem irregularidades,  e não esperando os cinco dias 
necessários para a análise dos produtos coletados. 
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Novo Recife: Câmeras de segurança são quebradas, mas viaduto continua sendo 
monitorado 
 
O ex-comandante geral da PM Coronel Meira, hoje aposentado, foi contratado pelo Consórcio 
Novo Recife para cuidar da segurança do terreno no Cais José Estelita, depois do processo de 
reintegração de posse solicitado à Justiça. Depois de cercar a área e instalar câmeras de 
segurança em vários pontos, o ex-policial tem enfrentado um problema. 
 
As câmeras de segurança apontadas para a direção do Viaduto Capitão Temudo foram 
apedrejadas e quebradas, possivelmente pelos antigos invasores do terreno. Telas foram 
colocadas como suporte para evitar a inutilização dos equipamentos, mas o monitoramento 
continua. 
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Raul Jungmann diz que Câmara Municipal divulgou informação falsa sobre decisão do 
TJPE 
 
O vereador Raul Jungmann (PPS), líder da bancada da oposição, questiona como o mandado de 
segurança que deu entrada no Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJ-PE), solicitando a 
suspensão da sessão plenária da última terça-feira, pôde ter sido negado por um desembargador 
antes da distribuição no Judiciário. 
 
O parlamentar explica que, por um erro de digitação, não apresentou o pedido à Justiça na 
quarta-feira, mas sim nesta quinta-feira, no final da tarde, sem tempo hábil para um magistrado 
emitir seu parecer no começo da noite, quando a negação foi divulgada na imprensa. 
“A informação sobre a decisão do desembargador foi equivocada ou houve má-fé de quem a 
propagou. Não me surpreende a maneira como desrespeitaram o Regimento Interno da Câmara 
Municipal do Recife, pois fazem prevalecer a vontade da Prefeitura a todo custo. Porém, induzir 
a imprensa ao erro é passar dos limites”, advertiu Raul Jungmann. 
 
“Querem antecipar os fatos como fizeram com a ordem do dia da quarta-feira, quando 
publicaram o parecer favorável da Comissão de Finanças e Orçamento sobre a PLE 20/2014 
antes mesmo da reunião dos seus membros?”, apontou o vereador. 
 
Raul Jungmann entrou com o mandado de segurança porque não poderia existir votação na 
sessão plenária da última terça-feira, uma vez que a ordem do dia não foi entregue nos gabinetes 
ou publicada no site oficial três horas antes do início da sessão, como determina o parágrafo 
único do artigo 309 do Regimento Interno. 
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Há 14 mil fichas sujas impedidos de se candidatar 

 
 
O Brasil tem cerca de 14 mil políticos e agentes públicos condenados nos tribunais de Justiça 
que, caso sejam candidatos, devem ser impedidos de disputar as eleições deste ano, que 
começam neste domingo. Levantamento exclusivo obtido pelo GLOBO junto ao Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) permitiu reunir as condenações por improbidade administrativa e por 
atos previstos na Lei da Ficha Limpa que tornariam os réus inelegíveis para o pleito deste ano. 
Juntas, as pessoas envolvidas nos 14.175 processos em que houve condenação nos tribunais 
regionais federais das cinco regiões, tribunais de Justiça estaduais e Supremo Tribunal Federal 
(STF) devem pagar à Justiça, entre multas e ressarcimentos, cerca de R$ 3 bilhões em 
decorrência de infrações criminais cometidas. 
 
- Pode acontecer de uma pessoa ter mais de uma condenação em instâncias jurídicas diferentes, 
mas que não altera muito o número total de agentes punidos, que fica em torno de 14 mil – 
explica Clenio Jair Schulze, juiz auxiliar da Presidência do CNJ. 
 
O cadastro é alimentado pelos próprios tribunais com informações de processos transitados em 
julgado (quando não cabe mais recurso) e com condenações em segunda instância por crimes 
contra a administração pública e outros que tornam a pessoa inelegível.(O Globo) 
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Jungmann questiona suspensão do mandato de segurança 
 
O líder da oposição na Câmara do Recife, Raul Jungmann (PPS), questionou a decisão do 
desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJ-PE), Evandro Magalhães, que na 
última quinta-feira (3), negou um pedido de liminar do parlamentar solicitando a suspensão da 
sessão plenária realizada no dia 1º de julho. O oposicionista afirmou que o presidente da Casa, 
Vicente André Gomes (PSB), descumpriu algumas normas estabelecidas no Regimento Interno 
da Câmara Municipal do Recife. 
 
Nesta sexta-feira (4), através de uma nota à Imprensa, Raul Jungmann questionou “como o 
mandado de segurança que deu entrada no TJ-PE pôde ter sido negado por um desembargador 
antes da distribuição no Judiciário.” O parlamentar explicou que, por um erro de digitação, não 
apresentou o pedido à Justiça na quarta-feira, mas sim nesta quinta-feira, no final da tarde, sem 
tempo hábil para um magistrado emitir seu parecer no começo da noite, quando a negação foi 
divulgada na imprensa. 
 
“A informação sobre a decisão do desembargador foi equivocada ou houve má-fé de quem a 
propagou. Não me surpreende a maneira como desrespeitaram o Regimento Interno da Câmara 
Municipal do Recife, pois fazem prevalecer a vontade da Prefeitura a todo custo. Porém, induzir 
a imprensa ao erro é passar dos limites”, advertiu Raul Jungmann. “Querem antecipar os fatos 
como fizeram com a ordem do dia da quarta-feira, quando publicaram o parecer favorável da 
Comissão de Finanças e Orçamento sobre a PLE 20/2014 antes mesmo da reunião dos seus 
membros?”, complementou o vereador. 
 
Raul Jungmann entrou com o mandado de segurança porque não poderia existir votação na 
sessão plenária da última terça-feira, uma vez que a ordem do dia não foi entregue nos gabinetes 
ou publicada no site oficial três horas antes do início da sessão, como determina o parágrafo 
único do artigo 309 do Regimento Interno. “Quem faz o regimento da Casa são os vereadores. 
Diante do questionamento do vereador Raul, levei o caso para a Mesa Diretora que me deu 
segurança em prosseguir com a votação. Eu, enquanto representante do povo, não poderia 
prejudicar os servidores municipais que aguardavam no plenário essa votação”, rebateu Vicente 
André Gomes. 
 
 
 
 
 

 


